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Levantamento CNA

Fonte: Legislações tributárias estaduais; Levantamento realizado em 6/9/2022

Região Estado

Nota Fiscal 
Produtor ou 
Nota Fiscal 

avulsa (física)

Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e)

NF-e Obrigatória Observação Base Legal

Norte

Acre Sim Sim Não (optativa)
Quando o produtor PF não possuir NF própria, 

necessário solicitar NF Avulsa (emitida pelo fisco) 
(Art. 269 do RICMS)

Art. 258-B RICMS/AC

Amazonas Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses)
Saída de gado em pé e ovo; Interestaduais, 

exportações, destinadas à Administração Pública. 
Saídas internas somente em relação ao ovo. 

Art. 1º Resolução GSEFAZ 
44/2020

Amapá Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses)
Emissão de NF-E poderá ser utilizada em 

substituição à NF do Produtor somente pelos 
contribuintes que têm Inscrição Estadual

Arts. 110 a 112, Anexo I, 
RICMS/AP

Pará Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses)
Emissão de NF-E poderá ser utilizada em 

substituição à NF do Produtor somente pelos 
contribuintes que têm inscrição Estadual

Art. 182-A, II, 190 a 195, 
Art. 273, § 11º

Rondônia Sim Sim Sim
Uma vez feita a opção (para emissão eletrônica), 

é irretratável, ou seja, não poderá emitir 
documento avulso ou manual.

Art. 21 e 22 do Anexo XI do 
RICMS/RO

Roraima Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses)
Emissão de NF-E poderá ser utilizada em 

substituição à NF do Produtor somente pelos 
contribuintes que têm inscrição Estadual e CNPJ

Art. 186-A, II, § 5º do 
RICMS/RR

Tocantins Sim Sim Não (optativa)
Emissão de NF-E poderá ser utilizada em 

substituição à NF do Produtor somente pelos 
contribuintes que têm inscrição Estadual 

Art. 498-A, RICMS/TO



Levantamento CNA

Região Estado

Nota Fiscal 
Produtor ou 
Nota Fiscal 

avulsa (física)

Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e)

NF-e Obrigatória Observação Base Legal

Nordeste

Alagoas Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses) Nas saídas interestaduais.
Art. 147 a 150 do 

RICMS/AL

Bahia Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses) Nas saídas interestaduais.
Art. 83, I e 193 do 

RICMS/BA

Ceará Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses) Nas saídas interestaduais.
Art. 6º, 184 e 260, §12, 

RICMS/CE

Maranhão Não Sim Sim

Início da obrigatoriedade; 1º/1/22 faturamento 
acima de R$ 3,6 milhões; 1º/5/22 faturamento 
acima de R$ 1,2 milhão; 1º/9/22 faturamento 

acima de R$ 720 mil; 1º/1/23 faturamento acima 
de R$ 360 mil

Art. 231-J §4º do 
RICMS/MA

Paraíba Sim Sim Sim Nas saídas interestaduais.
Art. 166 e 166-B do 

RICMS/PB

Pernambuco Sim Sim Não (optativa)
Emissão de NF-E poderá ser utilizada em 

substituição à NF do Produtor somente pelos 
contribuintes que têm inscrição Estadual 

Art. 188, 194, do RICMS/PE

Piauí Sim Sim Sim Nas saídas interestaduais.
Art. 370, 375 e 376-C do 

RICMS/PI

Rio Grande do 
Norte

Sim Sim Sim Nas saídas interestaduais. Art. 470 do RICMS/RN

Sergipe Sim Sim Não (optativa)
Emissão de NF-E poderá ser utilizada em 

substituição à NF do Produtor somente pelos 
contribuintes que têm inscrição Estadual 

Art. 328-A do RICMS/SE

Fonte: Legislações tributárias estaduais; Levantamento realizado em 6/9/2022



Levantamento CNA

Região Estado

Nota Fiscal 
Produtor ou 
Nota Fiscal 

avulsa (física)

Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e)

NF-e Obrigatória Observação Base Legal

Sudeste

Espírito Santo Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses)
Nas saídas internas é uma opção, nas saídas 
interestaduais é obrigatório o uso da NFP-e

Ajuste Sinief 10/2022

Minas Gerais Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses)
Nas saídas internas é uma opção, nas saídas 
interestaduais é obrigatório o uso da NFP-e

Art. 53-C, Parte 1, Anexo V 
do RICMS/MG

Rio de Janeiro Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses)
Emissão de NF-E poderá ser utilizada em 

substituição à NF do Produtor somente pelos 
contribuintes que têm inscrição Estadual 

Art. 45, Livro XV do 
RICMS/RJ

São Paulo Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses)
Nas saídas internas é uma opção, nas saídas 
interestaduais é obrigatório o uso da NFP-e

Art. 8º Portaria CAT 
162/2008

Fonte: Legislações tributárias estaduais; Levantamento realizado em 6/9/2022



Levantamento CNA

Região Estado

Nota Fiscal 
Produtor ou 
Nota Fiscal 

avulsa (física)

Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e)

NF-e Obrigatória Observação Base Legal

Sul

Paraná Não Sim Sim

Anteriormente, só para saídas interestaduais e 
exportação (produtores com faturamento 

superior a R$ 200 mil/ano). A partir de 2022 
obrigatório para todos os produtores. Nas saídas 

internas ainda será permitida a emissão da NF 
física.

Art. 193 do RICMS/PR

Santa Catarina Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses)
Nas saídas internas é uma opção, nas saídas 
interestaduais é obrigatório o uso da NFP-e

Art. 9º-J e K, Anexo 11 do 
RICMS/SC

Rio Grande do Sul Sim Sim Sim (apenas para algumas hipóteses)
Nas saídas internas é uma opção, nas saídas 
interestaduais é obrigatório o uso da NF-e

Art. 26-A, Livro II do 
RICMS/RS

Fonte: Legislações tributárias estaduais; Levantamento realizado em 6/9/2022



Levantamento CNA

Região Estado

Nota Fiscal 
Produtor ou 
Nota Fiscal 

avulsa (física)

Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e)

NF-e Obrigatória Observação Base Legal

Centro-Oeste

Distrito Federal Não Sim Sim
Art. 3º, III, Portaria 

403/2009

Goiás Não Sim Sim
Nota Fiscal Avulsa foi substituida pela NF-e a 

partir de 1/1/2022.
Art 167-B, II, §3º, 173 e 

296, § 2º, RCTE/GO

Mato Grosso Não Sim Sim
Possibilidade de emitir a NF avulsa (produtores 

rurais sem inscrição estadual)
Art. 205, 328-A e 808 do 

RICMS/MT

Mato Grosso do Sul Não Sim Sim
Possibilidade de emitir a NF avulsa (produtores 

rurais sem inscrição estadual)

Art. 19-C, §§9º a 11, Anexo 
XV, Subanexo XII do 

RICMS/MS

Fonte: Legislações tributárias estaduais; Levantamento realizado em 6/9/2022



Ajuste SINIEF nº 10/2022

Disponível em: https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/2022/AJ010_22

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/2022/AJ010_22


Atuações junto ao CONFAZ e às Secretarias de Fazendas 
Estaduais, por meio das Federações Estaduais de Agricultura



Acesso à internet nos Estabelecimentos Rurais

Brasil

71,8%
3,64 milhões 28,2%

1,43 milhão

Estabelecimentos rurais e acesso à 
internet

Sem acesso Com acesso

87,9%
820 mil 

estabelecimentos

12,1%
615 mil 

estabelecimentos

Receberam assistência técnica ou
informações pela internet

Não Sim

Fonte: IBGE/Censo Agro 2017



Percentual de estabelecimentos agro com acesso 
à internet

Fonte: IBGE/Censo Agro 2017



Conexão de banda larga (Tecnologia 4G)

Fonte: GPP/Esalq/USP
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